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 FINANÇAS E EDUCAÇÃO

Gabinetes da Secretária de Estado do Orçamento 
e do Secretário de Estado da Educação

Portaria n.º 723/2022

Sumário: Autoriza a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares a proceder à repartição plu-
rianual dos encargos decorrentes do contrato a celebrar para efeitos de realização de 
juntas médicas.

O Decreto -Lei n.º 41/2022, de 17 de junho, estabelece o regime de mobilidade de docentes 
por motivo de doença dos próprios, do cônjuge ou pessoa com quem vivam em união de facto, 
filho ou equiparado, parente ou afim no 1.º grau da linha reta ascendente que estejam a seu cargo, 
proporcionando -lhes uma colocação na área geográfica por eles indicada que lhes permita aceder 
aos cuidados médicos de que careçam.

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º deste diploma:

«A verificação das mobilidades por motivo de doença autorizadas ao abrigo do presente 
decreto -lei concretiza -se através de:

a) Submissão às juntas médicas regionais, a funcionar junto da Direção -Geral dos Estabele-
cimentos Escolares, para comprovação das declarações prestadas [...]»

Para dar cumprimento a este comando legal, no que concerne à atribuição cometida à Direção-
-Geral dos Estabelecimentos Escolares, torna -se necessário proceder à abertura de um procedimento 
concursal para aquisição de 1874 horas de juntas médicas (o que corresponde a 7496 processos). 
Prevê -se que a intervenção, a realizar nos anos de 2022 importe em 588 horas e de 2023 em 1286, 
e que tenha um custo máximo de 408 906,80 EUR.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, con-
jugado com o artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 8 de julho, e considerando o disposto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, nas suas redações atuais, a realização desta despesa 
está sujeita a autorização prévia conferida por portaria conjunta dos membros do Governo respon-
sáveis pela área das finanças e da tutela.

Assim:
Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Orçamento e pelo Secretário de Estado da 

Educação, ao abrigo das competências delegadas pelo Ministro das Finanças e pelo Ministro da 
Educação, o seguinte:

1 — Fica a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares autorizada a proceder à repartição 
plurianual dos encargos orçamentais decorrentes do contrato a celebrar para efeitos de realização 
de juntas médicas, até ao montante máximo de 408 906,80 EUR, repartido pelos anos:

a) Ano de 2022: 128 301,60 EUR;
b) Ano de 2023: 280 605,20 EUR.

2 — A importância fixada para o ano de 2023 pode ser acrescida do saldo que se apurar no 
ano anterior.

3 — Os encargos decorrentes da execução da presente portaria serão suportados por verbas 
adequadas inscritas ou a inscrever no orçamento de funcionamento da Direção -Geral dos Estabe-
lecimentos Escolares.

4 — A presente portaria produz efeitos desde a data da sua assinatura.

12 de outubro de 2022. — A Secretária de Estado do Orçamento, Sofia Alves de Aguiar 
Batalha. — 13 de outubro de 2022. — O Secretário de Estado da Educação, António de Oliveira 
Leite.
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